
16 Horas
Carga horária:

BRASÍLIA - DF
Localização:

16 e 17 de Julho
Data:

R$ 2.790,00
Investimento:

Certificado digital
Certificação:

Visão geral: O sucesso nas licitações e contratações públicas depende
fundamentalmente da atuação gestores e fiscais de
contratos para assegurar a execução dos ajustes, nos
termos em que pactuados. A gestão e fiscalização dos
contratos requer dos agentes públicos o conhecimento das
disposições legais, dos procedimentos, bem como da
definição da atuação de cada um dos envolvidos neste
procedimento, em especial no que concerne a identificação
de condutas que configuram infração, no curso da
execução dos contratos. Uma vez identificada a prática de
alguma infração, conforme o disposto na Lei n.º
14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos (LLC), impõe-se o
dever de instaurar o processo sancionatório, a fim de
apurar e aplicar a sanção correspondente, em observância
aos princípios da supremacia do interesse público, do
princípio da indisponibilidade do interesse público, do
devido processo legal e do contraditório e da ampla defesa,
a atividade fiscalizatória;
A Lei n.º 14.133/2021 evidencia a necessidade de capacitar
as equipes e prepará-las para atuar sob as disposições do
novo diploma legal. Assim, a atuação na área dos contratos
destinados a suprir as demandas relativas às diversas
atividades que lhe são inerentes, requererá dos agentes
públicos o conhecimento da legislação e dos
procedimentos previamente definidos, de modo a garantir
a eficiência, bem como a segurança jurídica na atuação
fiscalizatória e punitiva nos contratos administrativos

Apresentação:



Público Alvo:
Agentes públicos responsáveis, direta ou indiretamente, pela identificação e condução
das infrações contratuais, como os gestores e fiscais de contratos, membros de comissão
de processos sancionatórios, assessores jurídicos e membros do controle interno, tanto
para aqueles que estão iniciando na atividade, quanto àqueles que visam o
aprimoramento dos conhecimentos já acumulados;

Objetivo:
Com o presente curso, espera-se que os agentes públicos capacitados estejam aptos a
conhecer, discutir e aplicar o novo regime jurídico dos contratos celebrados pela
Administração Pública, bem como promover, garantir ou executar as atividades
inerentes à condução dos processos sancionatórios, com observância dos princípios e
regras pertinentes, de modo a induzir a correta aplicação das sanções, em caso de faltas,
reputadas como infrações contratuais,  cometidas durante a execução dos contratos
administrativos.

Advogada, Consultora, Professora e Palestrante, Painelista da
5ª Conferência Nacional dos Conselhos Profissionais. Tem
experiência de mais de 25 anos na área pública. Especialista
em Direito Administrativo. Professora de Direito Administrativo
na FAPI. Foi Procuradora do Município de Joinville, atuando na
área de Licitações e Contratos.

Lucimara Coimbra
Mestre em Planejamento e Governança Pública

Palestrante:



Conteúdo programático:
1. Considerações sobre infrações e sanções
1.1 Infrações previstas na Lei 14.133/2021 
1.2 Infrações e a Lei 12.846/2013, Lei Anticorrupção (LAC)
1.3 Sanções administrativas 
1.4 Advertência – cabimento 
1.5 Multa moratória e compensatória
1.6 Impedimento de participar de licitações e contratações 
1.7 Declaração de Inidoneidade

2. Casos de extinção dos contratos administrativos
2.1 Motivos de extinção dos contratos
2.2 Extinção por descumprimento parcial e total do contrato

3. Processo Administrativo Punitivo
3.1 Processo Administrativo de Responsabilização da LAC 
3.2  Processo Administrativo Sancionatório (PAS)
3.3 Princípios aplicáveis aos processos administrativos, princípio da legalidade, do devido
processo legal, segurança jurídica, razoabilidade, proporcionalidade, impulsão de ofício, da
celeridade
3.4 Princípios aplicáveis aos processos punitivos – princípio da reserva legal, contraditório e
ampla defesa, presunção de inocência, verdade real ou material, juízo natural, inadmissibilidade
de provas obtidas por meios ilícitos, duração razoável do processo, da revisibilidade. 

4.Fases do processo 
4.1 Instauração – notificação e intimação 
4.2 Defesa prévia (escrita)
4.3 Instrução - produção de provas
4.4 Relatório final - circunstâncias agravantes e atenuantes a serem consideradas na dosimetria
da pena
4.5 Julgamento – competência 



5. Recurso Administrativo e Pedido de Reconsideração
5.1 Prazo, cabimento e admissibilidade do recurso
5.2 Efeitos dos recursos – suspensivo e devolutivo
5.3 Cabimento do pedido de reconsideração 

6. Pagamento de Multa 
6.1 Pagamento espontâneo
6.2 Desconto da garantia, desconto de créditos
6.3 Cobrança judicial;

7. Reparação de prejuízos causados à Administração Pública
7.1 Indenização por danos materiais diretos causados à Administração
7.2 Indenização por danos causados a terceiros 

8. Encerramento do processo administrativo punitivo
8.1 Inserção das empresas punidas no cadastro CEIS
8.2 Inserção das empresas sancionadas no cadastro CNEP

9. Desconsideração da Personalidade Jurídica
9.1 Abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
9.2 Efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
9.3 Extensão aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito.
9.4 Contraditório e ampla defesa
9.5 Análise jurídica prévia

10. Reabilitação do sancionado – requisitos
10.1 Pagamento de multa
10.2 Reparação integral do dano
10.3 Cumprimento de prazo mínimo da penalidade
10.4 Análise pela Assessoria Jurídica – cumprimento dos requisitos
10.5 Exigência de programa de integridade – avaliação do PI



comercial@silp.com.br

WhatsApp: (41) 9 9151-5047

Telefone: (41) 3527-7703

www.silp.com.br

Investimento:
 R$ 2.790,00

Política de cancelamento:
O cancelamento de inscrição deverá ser solicitado em até 07 dias corridos que antecedem o curso/ evento, após o prazo a
carta de crédito será no percentual de 50% do valor pago considerando os custos da SILP treinamentos. Anterior a este prazo,
deverá ser encaminhado e-mail com justificativa/motivo do cancelamento.

Carta de crédito:
As cartas de crédito deverão ser utilizadas em até 06 meses contados a partir da data do pagamento, posteriormente serão
expiradas.

Incluso:
Material Didático.
Material de apoio.
Apostila exclusiva.
Pasta personalizada, caneta e bloco de anotações. 
Certificado digital com carga horária.
Coffee Break.

Horários Dia 19 Dia 20

08h:30 às 10h:00 Aula Aula

10h:00 às 10h:30 Intervalo coffee break Intervalo coffee break

10h:30 às 12h:00 Aula Aula

12h:00 às 13h:30 Intervalo almoço - livre Intervalo almoço - livre

13h:30 às 15h:30 Aula Aula

15h:30 às 16h:00 Intervalo coffee break Intervalo coffee break

16h:00 às 17h:30 Aula Aula

Cronograma:

Conheça nossos pacotes diferenciados aplicados em nossos Eventos e
Treinamentos. Consulte-nos para valores em grupo

Condição especial:

BoletoChave pix:
51.338.961/0001-41

Agência: 1876-7
C/C: 65014-5

Agência: 0811
C/C: 00013002743-8  

Agora você pode parcelar sua inscrição via boleto e garantir sua participação nesse evento imperdível
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